





A privatização dos estabelecimentos penais
diante da lei n. o 7.210, de 11 de julho de
1984 (lei de Execução Penal)
JULIO FABBRINI MIRABETE
Procurador de JustIça aposentado-SP
É princípio da Lei n.O 7.210, de 11.07.84, a cooperação das forças sociais na
execução das penas. Nem a lei nem seu espírito impedem que entidade privada
gerencie e opere os estabelecimentos penais, ressalvadas as atividades jurisdicionais
e executivo-judiciárias dos órgãos da execução penal.
1. Objeto da execução penal
Dispondo o art. 1.0 da Lei n.o 7.210, de 11 de julho de 1984, que /Ia execução
penal tem por objetivo efetivar as disposições de sentença ou decisão criminal e
proporcionar condições para a harmônica integraçao social do condenado e do
internado", denunciam~se como objeto da execução penal duas ordens de finalida-
des. A primeira delas é a correta efetivação dos mandamentos existentes na sentença
ou outra decisão criminal, destinados a reprimir e prevenir os delitos. A segunda é a
de proporcionar condiçoes para a harmônica integração social do condenado e do
internado, instrumentalizada pela oferta de meios pelos quais os apenados e os
submetidos às medidas de segurança possam participar construtivamente da comu~
nhão social.
Adotando os princípios da Nova Defesa Social, com as idéias de Fíllippo
Grammatica, Adolfo Prins e lv1arc Ancel, de se instituir um movimento de política
criminal humanista fundado na idéia de que a sociedade apenas é defendida à
medida que se proporciona a adaptação do condenado ao meio social, o objetivo de
reinserção social compreende a assistência e ajuda na obtenção dos meios capazes de
permitir o retorno do apenado e do internado ao meio social em condiçoes
favoráveis para a sua integração.
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2. Processo para a integração social do condenado
A afirmação de que é possível j através do cárcere, castigar o delinqüente,
neutralizando~o através de um sistema de segurança j e, ao mesmo tempo,
ressocializá~lo através de um traramento, não mais se sustenta, o que exigiu a
escolha de novos caminhos para a execuçã.o das penas j principalmente no que tange
às privativas de liberdade. Nesse sentido, a lei pátria tem como idéia central a
ressocialização, unida ao postulado da progressiva humanização e liberação da
execução penitenciária, de tal maneira que, asseguradas medidas como as permissões
de saída, o trabalho externo e os regimes abertos, a execução tenha maior eficácia,
pois que os vínculos familiares, afetivos e sociais sao sólidas bases para afastar os
condenados da delinqüência. l\1esmo os que não acreditam no efeito ressocializador
da pena de prisão, como era o caso do saudoso professor Manoel Pedro Pimentel,
nao negam a necessidade de sua humanizaçao através de urna política de educação e
de assistência ao preso, que lhe facilite, se assim o desejar; o acesso aos meios capazes
de permitir-lhe o retorno à sociedade em condições de convivência normaL Para
isso, é indispensável a colaboração da sociedade. Deve ela participar de tal processo
de reintegração social a fim de que, ao fim ela execução, receba em seu selO o
condenado eIT\ condiçôes de viver normalmente no meio sociaL
Por tal razao a Lei de Execução Penal pre\'é uma participação ativa de órgaos
sociais na execução penal, quer como órgàos da execução penal, quer em outras
atividades executivas materiais.
3. Cooperação da comunidade
Preconiza o art. 4.° da Lei de Execução Penal que o Estadodeverátecorrer à
cooperação da comunidade nas atividades de execução da pena e dá medida de
segurança j pois, segundo o que consta da exposição de motivOs dOprojetb que deu
origem à Lei n.O 7.210, nenhum programa destinado a enfrentar os problemas
referentes ao delito, ao delinqüente e à pena se completaria sem o indispensável e
contínuo apoio comunitário (item 24). É ponto inovador na lei nacional que o
Estado deve recorrer à cooperação da comunidade como condição essencial para
que seja alcançado o objetivo de facilitar a futura reinserção do condenado na vida
social.
Com o referido dispositivo não está o Estado eximindo~se da tarefa que lhe é
pertinente, mas apenas afirmando que cabe à própria comunidade uma parcela de
responsabilidade na reintegração daquele que delinqüiu. A moderna orientação
doutrinária j aliás, assinala a conveniência de incorporar e incrementar a participa~
çao da comunidade, com o esforço privado, idôneo, na obra de readaptação dos
delínqüentes.
4. Setores de participação de órgãos da sociedade
Nos termos da Lei de Execução Penal, a comunidade deve participar do
procedimento da execução na fiscalização e assistência não só corn relação aos presos
e internos, como também aos submetidos às penas restritivas de direito. Determina~
se, em primeiro lugar, a criaçao, em cada comarca, do Conselho da Comunidade,
composto, no mínimo, por um representante da associação comercial ou industrial,
um advogado indicado pela seção da Ordem dos Advogados do Brasil e um
assistente social escolhido pela Delegacia Seccional do Conselho Nacional de
Assistentes Sociais (art. 8.°), com a atribuição de visitar os estahelecim.cntos penais,
entrevistar presos, apresentar relatórios e diligenciar para a obtenção de recursos
materiais c humanos para melhor assistência ao preso ou internado (art. 81). Outra
participação da comunidade está nos patron~tos.particu.lares, dcsti:lados ~ prestar
assistência aos albergados e aos egressos (art. (8), lncumbmdo~lhcsamda onentar os
condenados a penas restritivas de direitos, fiscalizar o cumprimento das penas de
prestação de serviços à comunidade e limitaçao de fim de sen:ana e colabora~ :13
fiscalização do cumprimento das condiçücs de suspensão e do livramento condICiO-
nal (arr. 79).
Dlsseminados pela Lei de Execução Penal estão outros dispositivos q~e, indire~
tamente, se referem à participação da comunidade na execuçao penal, taIS como: 8
assistência à saúde, compreendendo atendimento médico, farmacêutico e odontoló-
gico quando o estabelecinl.ento penal não estiverap~re1hado p.ara prover tal
assistência (art. 14, parágrafo 2.°); os convênios com entIdades partlc~l~res para a~
atividades educacionais quanto a escolas que ofereçam cursos especialIzados (art.
20); a assistência religiosa por sacerdotes ou leigos (art. 24); o trabalho externo em
empresas privadas para presos em regime semi~aberto e fechado e o trab~lho externo
em obras públicas realizadas por entidades privadas de presos em regime fechado
(art. 36); o trabalho dos presos albergados (arts. 93 a 95); o tratamento ambulatorial
se não realizado no Hospital de Custódia e Tratamento Psiquiátrico (art. 101); as
informacões à Comissão Técnica de Classificação (art. 9.°, lI) etc.
Exp~essamente,portanto, a lei prevê o mínimo de participação das forças s~)ciais
da comunidade na execução da pena, através não só de órgãos da execuçao -
Patronato e Conselho da Comunidade -, como em outraS atividades do processo
de reintegração social do condenado, o que não impede, mas, ao con~rário, ind~ca a
possibilidade de uma participação maior dos órgaos sociai.s da com~r:-Ida~e.Esta em
consonância com o espírito da lei e com a moderna doutnna a partlClpaçao cada vez
mais intensa da sociedade na execução das sanções penais.
5. Natureza da execução penal
Diante da sua extrema complexidade discute~se na doutrina a natureza da
execução penal a fim de se definir exatamente sua posição, métod.os e limites. Hoje
não se nega que a natureza jurídica da execução penal não se confma ll.C? .terreno do
Direito Administrativo. Há uma parte da atividade que se refere espeCifIcamente a
providências dessa ordem, e que fica a cargo das autoridades peni~e~ciári~s, I.n~S, ao
lado disso, desenvolve~se a atividade do juízo da execução ou anvldade JudlCIaI da
execucão. Como já se tem acentuado, a execução penal é uma atividade complexa,
que s~ desenvolve entrosadamente nos planos jurisdicional e adI~~I;i~trativo, e nã~
se desconhece que desta atividade participam dois Poderes: o ]udIclano e o ExecutI-
vo, por intermédio, respectivamente, dos órgãos juri~dicionais e, ~dmir~lstrativ0.5.
Diante desse caráter híbrido e dos limites ainda impreCISOS da matena, afJrma~se na
exposição de motivos do projeto que se transformou na Lei de E~ec~ção ~enal:
I! Vencida a crença histórica de que o direito regulador da execuçao e de mdolc
predominantemente administrativa, deve~se reconhecer, etn nome ~e sua pr?p~·ia
autonomia, a impossibilidade de sua inteira submissão aos domímos do Dn-clto
Penal e do Direito Processual ll (item 10).
Nessa ordem de idéias e diante da Lei de Execução Penal, que, como visto,
recorre à cooperação da comunidade na execução da pena para exercer ativid~des




des. De um lado l existem as atividades jurisdicionais, referentes às normas de
Direito Penal e de Direito Processual Penal, sempre a cargo do juiz da execuçao e
destinadas a ·>dirimir os conflitos de interesses que surjam entre o Estado e o
con~cnad,o~ ~c o_utro, estão as atividades administrativas, em sentido amplo,
relatIvas a aphcaçao das normas que Ilào são de ordem jurisdicional pois não se
refe~em aos referidos c~I:f1itos. Tais atividades administrativas em sentido amplo,
porem, podem ser classifICadas em duas subespécies: as atividades administrativas
em sentido estrito (atividades adminjstrativo~judiciárias),que somente podem ser
executadas pelas autoridades administrativas, como órgãos do Estado~
Administração ~ titular do jus puniendi e as atividades de execução material das
penas (atividades administrativas mas não judiciárias, mas simplesmente físicas e
concretas), que podem ser atribuídas a órgãos do próprio Estado ou a entidades
privadas, conforme disponham as leis administTativas federais ou estaduais.
A justiça penal não termina com o trânsito em julgado da sentença condenató~
ria,. I~as se re~liza, principalmente, na execução penaL É ela ainda o poder de
decidir o. confhto entre o direito público subjetivo de punir (pretensão punitiva ou
executórIa) e os direitos subjetivos concernentes à liberdade do cidadão. Esse
conflito não se resume aos clássicos incidentes da execução; mas se estabelece
também em q~al~uer situação do processo executório em que se contraponham, de
um lado, os direitos e deveres, componentes do status do condenado, delineados
concr~tamentena sentença condenatória e, de outro, O direito de punir do Estado,
ou sCJa, de fazer com que se execute a sanção aplicada nascntença.
. .~essa orde~Tl de idéias, fala~se na "jurisdicionalizaçao daexecuçab pênal'';oque
s~gmftca que a mtervençao do juiz, na execução da pena;·é·eminentClllentejurisdi~
Clonal, sem se exc~u.írem aqueles atos aces~órios, de o:rdemadministrativa, que
aco~l~a.nham ~s 3ttvldades do magistrado. E preciso que o processo de execução
possIbilIte efetivamente ao condenado e ao Estado a deft=sadcsellsdireitos a
sustentação de Suas razões, a produção de suas provas. A oportunidade de dcf~sa
deve ser re~!mente plena e o processo deve desenvolver-se comaqudas garantias,
sem as q~aI~ não pode caracterizar-se o 1/ devido processo legal", princípio inserido
na ConstitUIção Federal (art. 5.°, LIV). Daí a necessidade de um juiz da execução
penal, ou, nos tern10S da exposição de motivos ff do exercício.·de. uma .·jurisdição
especializad~'.' na execução. Compete ao juiz da execução, portanto; intervir sempre
que ~e .v~nflquen: . fatos que determinem o infcio da execução ou a redução,
~ub~tit~Içao, .modIfIeaçãO ou extinção da sanção penal. Nessas oportunidades, o
orgao 1l11parCl~1, ~lue é ~ J~lÍz, substitui a atividade das partes em conflito pela sua,
t~telando o .dlrelto subjetivo ameaçado ou atingido, de caráter público (ius pu~
nlcnd) ou p:'I:lado (direitos subjetivos do condenado), exercendo a função Jurisdicio~
nal. Essa atividade jurisdicional está elencada no arL 66,incs; Ia V; da Lei de
~xecução ~enal, q.ue prevé a competéncia do juiz da execução para aplicar aos casos
Julgados lCl posterIor que de qualquer modo favorecer o condenado' declarar extinta
a punib.ilidade; decidir sobre soma ou unificação de penas, progre~sãO ou regressao
nos regImes, detração e remição de pena, livramento condicional e incidentes da
execução, autorizar saídas temporárias e determinar outras atividades de caráter
jurisdicional.
Excetuadas essas atividades, as demais que se realizam na execução da pena
revestem-se de caráter administrativo em seu sentido estrito, de natureza judiciária e
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8. Atividades de execução material das penas
As demais atividades administrativas, ou seja, não jurisdicionais, que são de
ordem administrativa mas apenas de execução material, podem ficar a cargo de
órgãos oficiais ou de particulares. Por força da própria Lei de Execução Penal, aliás,
cabe ao Patronato particular não só orientar os condenados à pena restritiva de
direitos, como fiscalizar o cumprimento das penas de prestação de serviço à
comunidade e de limitação de fim de semana e colaborar na fiscalização do
cumprimento das condições da suspensão e do livramento condicional, atividades
marcadamente administrativas. Cabe ao Conselho da Comunidade visitar os estabe-
lecimentos penais, entrevistar presos, apresentar relatórios mensais ao juiz da
execução e ao Conselho Penitenciário, diligenciar a obtenção de recursos materiais e
humanos para assistência ao preso ou internado etc., funções também revestidas do
mesmo caráter administrativo. Também, como já foi visto, a iniciativa particular é
admitida tanto no trabalho interno como no trabalho externo do condenado à
pena privativa de liberdade, no tratamento médico, farmacêutico e odontológico, na
execução das penas de interdição temporária de direitos etc.
Pode~se, porém, estender a participaçao de entidades privadas a outras ativida-
des administrativas, de natureza meramente material, que hoje estão a cargo de
órgãos oficiais e que, muitas vezes, não são executadas por dificuldades de cirdern
material ou humana. Nada impede que lei federal ou estadual, por instrumento
hábil (de!egaçao, concessão, permissão ou privatizaçao) encarregue uma pessoa
jurídica de direito privado de exercê-las para promover a execução material das
penas.
Sem qualquer alteração da Lei de Execuçao Penal federal, podem ser exercidas
por entidades privadas atividades como a classificaçao dos condenados, (arts. 5. 0 a
9.°), a assistência material, de saúde, jurídica, educacional, sodal e religiosa ao preso
e ao egresso (arts. 10 a 27); o trabalho interno e externo (arts. 26 a 37)j a execução
de penas de prestação de serviços à comunidade (arts. 149 a 150) e limitação de fim
de semana (arts. 151 a 153) etc.
Certas atividades, de caráter administrativo, só podem ser executadas por
órgãos ou entidade oficiais, razão por que são aqui denominadas de /I atividades
administrativas em sentido estrito" ou 11 administratiVojüdiciárias". Na Lei de
Execução Penal estão, em primeiro lugar, as atividades administrativas do juiz da
execução, -mencionadas no art. 66, VI a IX, como as de zelar pelo correto
cumprimento da pena e de medida de segurança, inspecionarj mensalmente, os
estabelecimentos penais etc. São atividades também administrativo~judiciáriasaque-
las previstas- como atribuições do 1\1inistério Público (art. 67 e 68), do Conselho
Penitenciário (arts. 69 e 70). Também pertence a esse rol a aplicação das sanç6es
disciplinares que, por influírem diretamente na execução da pena, implicando
alterações na execução da pena (suspensão ou restrição de direitos, isolamento,
conversões) impedimento de benefícios etc.), são administrativo~judiciáriase não
podem ficar a cargo de particulares.
que são exercidas por órgãos oficiais, ou de simples execução material, não judiciá-
ria, a cargo de órgãos oficiais ou de organismos sociais ou entidades particulares
conforme disponha a lei regulamentadora.
7. Atividades administrativas em sentido estrito






Após tal exposição, chega-se às seguintes conclusôes:
L Segundo a Lei n. 7.210, de 11.07.84, os fins da execução são a correta
efetivação dos mandamentos existentes na sentença e a harmônica integração social
do condenado e do internado.
lI. É indispensável, no processo de integração social do condenado, a par da
atividade estatal, a colaboração ativa das forças sociais,
criminal e execução das penas e das medidas de segurança, além de outras tarefas de
contribuição na elaboração de planos nacionais de desenvolvimento e fiscalização
(art. 64). Sua composição é determinada pela própria Lei de Execução Penal e
depende de ato do Ministério da Justiça (art. 63).
Conforme dispõe a lei, osclemais ótgãosda execução podem ser públicos ou
particulares. Ao patronato público ou particular incumbem orientação e fiscalização
das penas restritivas de direitos, da suspensão e do livramento condicional. Ao
Conselho da comunidade, composto pelo próprio juiz da execução entre particula-
res indicados por entidades de classe competem tan1bém fiscalização e tarefas
materiais de execução para assistência ao preso ou internado.
Por fim, refere~se a lei aos departamentos penitenciários nacional e local e à
direção e ao pessoal dos estabelecimentos penais. O· Departamento Penitenciário
Nacional é subordinado diretamente ao lviinistêrio da Justiça;constituindo~sede
órgão executivo da Política Penitenciária Nacional e de apoio administrativo e
financeiro do Conselho Nacional de Política Criminal e Penitenciária, Cabe à
legislação local a criação e disciplina do Departamento Penitenciário ou órgão
similar estadual (art. 73).
Quanto à direção e ao pessoal dos estabelecimentos penais, a lei federal é
constituída de normas de caráter geral, prevendo apenas os requisitos exigidos para
aqueles que exercerão as atividades de execução material das penas, como os de ser
portador de diploma de nível superior em determinadas especialidades, para a
direção, e outros, referentes a especiahzaçao ou experiência para o pessoal peniten-
ciário (arts. 75 a 77). Não há dispositivo que vede a possibilidade da gerência e
operação material dos estabelecimentos penais ser exercida por entidade privada.
Em nenhum momento a lei federal dispõe que o diretor e os servidores devam ser
obrigatoriamente servidores públicos. Embora se refira a "pessoal administrativo",
deve-se entender que essas funções podem ser exercidas por particulares, de entidade
privada, quando se trata de atividades de mera execução material da pena (vigi1ân~
cia, instrução técnica, trabalho, assistência etc).
Como no caso dos Departamentos Penitenciários locais, cabe à legislação
estadual disciplinar a matéria referente ao pessoal penitenciário, podendo ser ele um
órgão público, ou, através dos meios legais (delegação, autorização, concessão,
permissão ou privatização), uma entidade privada. Certamente não ficarão afasta~
dos, nessa hipótese, o controle e a fiscalização do juiz da execução e a atividade
administrativo~judíciáriados demais órgãos da execução penal, conforme as atribui-
ções previstas na Lei n. o 7.210.
A única atividade que não pode ser exercida por particulares, por influir na
execução judiciária da pena, é a de aplicação de sanção disciplinar, que cabe à
"autoridade administrativa conforme as disposições regulamentares" (art. 47).
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pistingl:indo-se, como já visto, as atividades jurisdicionais;adrrtinistrativasem
sentldo_ estnto (administrativo~judiciárias) e de execução Dlaterial,osórgãos da
Execuçao Penal têm competência e atribuiçôes distribuídas nó Títl..llo>III da Lei de
~x~cu.ç~o ~enaL Enquanto ao juiz da execução competem todas as atividades
J:Jrl~dlCl~nats e ~lgumas administrativas em sentido estrito«art. 66), aos demais
orgaos sao defendas tarefas administrativo-judiciárias, ql..le.sópodem ser exercidas
por funcionários ou órgãos do Poder Público, e de execuç.ãomaterial, distribuídas
e
l
r:tre órgãos criados pela própria lei e entidades particulares, conforme·. disponha a
e!.
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Dispondo sobre os estabelecimentos penais, a Lei de Execucão divide~os em:
Pel~itenciária, destinada ao cumprimento das penas privativas "de liberdade em
regime fcchad.o; Colô:1ia Agrícola, Industrial ou similar, para o cumprimento de
pCI:as em regnne semi-aberto; Casa do Albergado, para o desconto da pena em
regime aberto; Centro de Observação, local da realizaçao de exames aerais e
crim.inológico; Hospital de Custódia e Tratamento Psiquiátrico, para a exec~ção de
medl.d~ .de segurança; e Cadeia Pública, destinada ao recolhimento de presos
pro-vlsonos.
Ao l~egulamenta.r a matéria referente a esses estabelecimentos penais, no Título
IV, ~ !el al~e~1as dispõe sobre os requisitos materiais dos edifícios e impõe as
condlçoes baslcas que devem existir em suas dependências de acordo com anatu.r~z~ e peculiaridade de cada um deles. Uma única disposição refere~se à
poss~blhdade da l?nião Fc.deral de construir estabelecimento próprio para condena~
dos a pena supenor a qumze anos, quando a medida sejustifiqucJ10interesse da
segurança pública ou do próprio condenado (art. 86, parágrafo L 0). Em nenhum
mom~nto prevê a obrigatoriedade de que os estabclecirhcntos<locaissejam de
propnedade. do Estado, permitindo com isso que sejam os prédios perteneentes a
empres~:s prl\:'ad,a~, ou, se ~~blicos, ocupados pela iniciativa privada em qualquer
dos regimes Jundlcos permmdos em lei.
9. Estabelecimentos penais
1\13S em cará:er geral, por força de norma complementar estadual, nada impede
~l~e os estabelc~lI.nentos. p~n~i~ sej~m geridos e operados por e;npresa privada,
less~lvadas as 3tJvldades JUrIsdIcionais e administrativo~judiciárias. E o que se verá a
segUir.
10. Orgãos da execução penal
Ao Ministério Público e Conselho Penitenciário sãodefericlasatividades admi~
nistrativas em sentido estrito, Assim, ao Ministério Público cabem .. tarefas
administrativo-judiciárias, como as de fiscalizar a execução da pena cda medida de
seguranç~, re~uerer todas as providências necessárias ao desenvolvimento do proces-
:0 exec~tlvo, mt~rpo:-- recursos etc. (arts. 67 e 68). Ao Conselho Penitenciário, órgão
consultivo e flscahzador da execução, sao também atribuídas atividades
~dlninistrativo-judiciárias,eis que deve emitir parecer sobre livramento condicional,
ll:dulto e comutação de penas, além de serviços e inspeção e fiscalização, influindo
dIretamente na atividade jurisdicional (arts, 69 e 70).
Outro órgão de execução é o Conselho Nacional de Política Criminal e
Penitcn.c~ária, ~u~ordinado ao Ministro da Justiça, a quem compete propor diretrizes
da polItlca cnmmal quanto à prevenção do delito, Administração da Justiça
 
 
111. Comormnlmo dessa participação da sociedade no processo de execução,
prevê a lei como órgãos da execução o Conselho da Comunidade e o.Patronato
particularj bem como a participação de particulares e entidades privadas em
atividades da execução penal (assistência, trabalho etc.).
IV" Aiexecução penal é matéria complexa,. envolvendo atividades .. jurisdicionais
eádrninist:rativas;
V.porforça de realidade da execução e dos dispositivos da Lei Ii;O);21ü, as
atividádesadministrativas da execução dividem'-se·em ·atividades··administrátivas·em
seritídó·estrito (administrativo-judiciárias)·eatividades de execução materialda·pena
(não judiciária).
VLAs atividades administrativo~jtidiciáriassÓpodem.ser ·exetcidas ·por·.fuI1cio~
nários .. ou órgãos públicos, conformeprevisão.legaLiAs··arividades da execução
material da pena podem ser exercidas por órgãos públicos ou por particulares ou
entidades privadas, inclusive em forma empresarial.
VII. Os estabelecimentos penaisJ)odell1ser~c1ifíciosprivados. ou públicos,
geridos e operados por particulares ou entidades privadas paraa execução material
da pena privativa de liberdade, conformedispo~haaleiestaduaL
VIII. Essa gerência. e· operação·. porempr~sapriv~danãoafasta·a·· atividade
jurisdicional do juiz da execução e as atividades administtativo-judiciárias do magis-
trado e dos demais órgãos da execução. . .. •.•. ..............i .
IX. A única atividade que não pode ser execlltadapo~partkularesl10sest~bele­
cimentos penais é a aplicação de sanções disciplinares, quc,porinfluir cHretamente
no desenvolvimento da execução penal (atividade administrativo'-judicíária),édesti~
nada a órgão público, conforme disponha e lei locaL
 
 
